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d) Admitir novos Associados, ou exonerá -los, segundo as disposições 
estatutárias;

e) Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação 
das respectivas Sessões;

f) Nomear, no início de cada ano lectivo, os seus representantes nos 
Órgãos de Gestão da Escola.

4 — Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as as-
sinaturas conjuntas de dois membros da Direcção, sendo uma delas, 
a do Presidente, ou do Vice -Presidente. Nas operações financeiras, é 
obrigatória a assinatura do Tesoureiro.

Artigo 9.º
O conselho fiscal

1 — O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente, um primeiro 
Vogal e um segundo Vogal. Poderá ainda haver um número de suplentes, 
nunca superior ao de efectivos, que passarão a exercer funções, à medida 
que se derem vagas neste Órgão.

2 — O Conselho Fiscal reunirá sempre que julgue necessário e, obri-
gatoriamente, duas vezes por ano.

3 — Compete ao Conselho Fiscal zelar pelo cumprimento da Lei, dos 
Estatutos, das deliberações das

Assembleias -gerais e dar “Pareceres” sobre o Relatório e Contas de 
Gerência, Plano de Activadas e Orçamento, apresentados pela Direcção 
e que serão submetidos à discussão e à aprovação, pelos Associados, 
em Assembleia geral.

 BPI GESTÃO DE ACTIVOS — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MOBILIÁRIO, S. A.

Balanço n.º 39/2008
Largo de Jean Monnet, 1, 5.º, 1269-067 Lisboa.
Capital social: € 2500000.
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 3480.
Contribuinte n.º502443022.

Balanço NCA (Contas Individuais)  em 31 de Março de 2008 

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 10.º
A Associação deve aderir às Federações Concelhia e Distrital e ainda 

à Confederação Nacional das Associações de Pais, contribuindo dessa 
forma para uma melhor defesa dos direitos dos Pais e Encarregados de 
Educação, quanto à educação e formação dos seus filhos e educandos.

Artigo 11.º
São receitas da Associação:
a) O produto das quotizações dos seus Associados;
b) Donativos, subvenções, doações, que eventualmente lhe sejam 

atribuídos;
c) Outras.

Artigo 12.º
Em caso de dissolução da Associação, será eleita em Assembleia geral 

uma Comissão Liquidatária que cessará funções, após o cumprimento 
das decisões, que lhe forem atribuídas e nos termos da legislação em 
vigor.

5 de Maio de 2008. — O Secretário -Geral do Ministério da Educação, 
João S. Batista.

300289116 

(Em euros)

Rubricas da instrução n.º 23/2004
(referências indicativas)

Ano

Ano anterior
Valor antes de

provisões,
imparidade e
amortizações

Provisões
imparidade

e amortizações
Valor

líquido

1 2 3 = 1 - 2

 Activo
10+3300 Caixa e disponibilidades em bancos cen-

trais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,32 129,32 75,52

11+3301 Disponibilidades em outras instituições 
de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 111 480,02 1 111 480,02 721 538,07

152 (1)+1548(1)+158(1)+
+16+191 (1)–3713(1)

Activos financeiros detidos para nego-
ciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

152 (1)+1548 (1)+
158 (1)+17+191(1)–

–3713 (1)

Outros activos financeiros ao justo valor 
através de resultados  . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

153+1548 (1)+
+158(1)+18+192+34888(1)–

–35221(1)–3531(1)–
–53888 (1)–3713(1)

Activos financeiros disponíveis para 
venda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 371,29 385 371,29 171 362,13

13+150+158 (1)+159 (1)+
+198(1)+3303+3310(1)+

+34018 (1)+3408 (1)–
–350–3520–5210(1)–

–35221(1)–3531 (1)–5300–
– 53028 (1)–3710

Aplicações em instituições de crédito  . . . 40 000 000,00 0,00 40 000 000,00 37 804 021,50

14+151+1540+
+158(1)+190+3304+3305+

+3310(1)+34008+
+340108+34880–3518–

–35211–35221–3531–370–
–3711–3712–5210(1)–
–53018–530208–53880

Crédito a clientes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00 0,00

156+158(1)+159(1)+
+22+3307+3310 (1)+3402– 

– 355–3524–3713 (1)–
–5210 (1)–53028 (1)–5303

Investimentos detidos até à maturidade 0,00 0,00 0,00 0,00
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(Em euros)

Rubricas da instrução n.º 23/2004
(referências indicativas)

Ano

Ano anterior
Valor antes de

provisões,
imparidade e
amortizações

Provisões
imparidade

e amortizações
Valor

líquido

1 2 3 = 1 - 2

155+158(1)+159(1)+
+20+3306+3310 (1)+
+3408 (1)–354–3523–

–3713(1)–5210(1)–5308(1) 

Activos com acordo de recompra  . . . . . 0,00 0,00 0,00 0,00

21 Derivados de cobertura  . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

25–3580–3713 (1) Activos não correntes detidos para 
venda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00 0,00

26–3581 (1)–360 (1) Propriedades de Investimento  . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00 0,00

27–3581 (1)–360 (1) Outros activos tangíveis. . . . . . . . . . . . . 1 511 588,22 1 343 053,67 168 534,55 107 747,31

29–3582–3583–361 Activos intangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . 399 688,92 339 551,56 60 137,36 1 265,72

24–357–3713 (1) Investimentos em filiais, associadas e 
empreendimentos conjuntos. . . . . . . . 0,00 0,00 0,00 0,00

300 Activos por impostos correntes  . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

301 Activos por impostos diferidos  . . . . . . . 57 784,17 57 784,17 47 168,77

12+157+158 (1)+159 (1)+
198(1)+31+32+3302+
+3308+3310 (1)+338+

+3408 (1)+348 (1)–3584–
–3525–371(1)+50(1) (2)–
–5210(1)–5304–5308 (1)+

+54(1) (3)

Outros activos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 472 815,51 7 472 815,51 9 032 272,18

Total do activo  . . . . . . . . . . . . 50 938 857,45 1 682 605,23 49 256 252,22 47 885 451,20

Passivo
38–3311(1)–3410+

+5200+5211(1)+5318 (1)
Recursos de bancos centrais. . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

43 (1) Passivos financeiros detidos para nego-
ciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

39–3311(1)–3411+
+5201+5211 (1)+5318 (1)

Recursos de outras instituições de cré-
dito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

40+41–3311 (1)–3412–
–3413+5202+5203+5211(1)+

+5310+5311

Recursos de clientes e outros emprésti-
mos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

42–3311 (1)–
–3414+5204+5211 (1)+5312

Responsabilidades representadas por tí-
tulos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

46–3311(1)–3415+
+5205+5211 (1)+5313 

Passivos financeiros associados a activos 
transferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

44 Derivados de cobertura  . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

45 Passivos não correntes detidos para 
venda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

47 Provisões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

490 Passivos por impostos correntes  . . . . . . 2 899 154,99 2 899 154,99 4 744 233,85

491 Passivos por impostos diferidos. . . . . . . 9 734,09 9 734,09 13 262,57

481 +/– 489(1)–3311(1)–
–3416 (1)+5211 (1)+5314(1)

Instrumentos representativos de capital 0,00 0,00 0,00

480–488 +/– 489 (1)–
–3311 (1)–3416 (1)+

+5206(1)+5211 (1)+5314(1)

Outros passivos subordinados  . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

51–3311 (1)–3417–3418+
50(1) (2)+5207+5208+

+5211(1)+528+538–5388+
+5318 (1)+54 (1) (3)

Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 278 915,89 29 278 915,89 8 344 236,53

Total do passivo 32 187 804,97 0,00 32 187 804,97 13 101 732,95
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(Em euros)

Rubricas da instrução n.º 23/2004
(referências indicativas)

Ano

Ano anterior
Valor antes de

provisões,
imparidade e
amortizações

Provisões
imparidade

e amortizações
Valor

líquido

1 2 3 = 1 - 2

Capital
55 Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000,00 2 500 000,00 2 500 000,00

602 Prémios de Emissão . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

57 Outros instrumentos de capital. . . . . . . . 207 886,23 207 886,23 –5 062,91

–56 (Acções próprias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

58+59 Reservas de reavaliação . . . . . . . . . . . . . 22,75 22,75 –14,06

60–602+61 Outras reservas e resultados transitados 9 770 383,05 9 770 383,05 27 864 568,20

Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . 4 590 155,22 4 590 155,22 4 424 227,02

–63 (Dividendos antecipados). . . . . . . . . . . . 0,00 0,00 0,00

Total do capital  . . . . . . . . . . . 17 068 447,25 0,00 17 068 447,25 34 783 718,25

Total do passivo + capital  . . . . 49 256 252,22 0,00 49 256 252,22 47 885 451,20

(1) Parte aplicável dos saldos destas rubricas.
(2) A rubrica 50 deverá ser inscrita no activo se tiver saldo devedor e no passivo se tiver saldo credor
(3) Os saldos devedores das Rubricas 542 e 548 são inscritos no activo e os saldos credores no passivo

 5 de Maio de 2008. — A Administração: António Borges de Assunção — José Veiga Sarmento. — O Técnico de Contas, Fernando Duarte Pais.
300287683 

 CLÍNICA DE MEDICINA DENTÁRIA JÚLIO PATRÍCIO, L.DA

Anúncio n.º 3363/2008
Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula 

n.º 010659/20010313; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 
06/20010313.

Certifico que, pela apresentação supra -referida, foi constituída a 
sociedade acima referida, cujo contrato é o seguinte:

1.º
A sociedade adopta a firma Clínica de Medicina Dentária Júlio Patrí-

cio, L.da, com sede na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 15, rés -do-
-chão, direito, na cidade, freguesia e concelho de Almada.

§ único. A gerência da sociedade poderá mudar a sede dentro do 
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como criar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas de representação, no 
País ou no estrangeiro.

2.º
O seu objecto consiste na prestação de serviços médicos dentários e 

serviços paramédicos e conexos.

3.º
O capital social é de € 5000, que após a taxa de conversão corresponde 

a 1 002 410$, integralmente realizado, em dinheiro, já entrado na caixa 
social, está dividido em duas quotas iguais, de € 2500 cada, pertencente 
uma a cada um aos sócios, Júlio Augusto Patrício e Maria da Conceição 
Mateus Patrício.

4.º
A gerência, remunerada ou não conforme for deliberado em assem-

bleia geral, pertence a ambos os sócios, os quais são desde já nomeados 
gerentes, sendo suficiente a assinatura de um gerente para vincular a 
sociedade em todos os seus actos e contratos.

5.º
Apenas é livre a cessão de quotas entre sócios.

§ único. Na cessão de quotas a terceiros, a sociedade em primeiro 
lugar e os restantes sócios em segundo gozam do direito de prefe-
rência.

6.º
A sociedade poderá adquirir participações como sócia de respon-

sabilidade limitada em sociedades com objecto diferente do seu, em 
sociedades reguladas por leis especiais e em agrupamentos comple-
mentares de empresas.

31 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz 
Passão Fortio.

3000228908 

 CLUBE DE CAÇA E PESCA VALE DO LENA

Anúncio (extracto) n.º 3364/2008
Certifico que, por escritura de 2 de Agosto de 2005, exarada a fls. 52 e 

seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 12 -A do Cartório 
Notarial de Manuel Fontouro Carneiro, foi constituída a associação 
com a denominação de Clube Caça e Pesca Vale do Lena, com sede na 
Rua de D. Fuas Roupinho, antiga Cadeia Municipal, em Porto de Mós, 
tem por objectivos e fins do Clube, que são, em perfeita obediência aos 
bons costumes e às disposições de direito aplicável, difundir e promo-
ver acções de âmbito cinegético -venatório e recreativo junto dos seus 
associados, designadamente:

a) Defender os interesses e direitos que se prendam e relacionem com 
o exercício da caça e dos seus associados neste campo;

b) Organizar caçadas, concursos de tiro, concursos de tiro a chumbo, 
exposições caninas, concursos e provas práticas de cães de caça e lar-
gadas espécies cinegéticas;

c) Criar zonas de treino de cães de caça, zonas da reserva de caça 
associativa;

d) Fomentar, entre os associados, o clube e público em geral, laços de 
solidariedade no reconhecimento dos fins sociais da associação;

e) Promover a usufruição pelos seus associados, das riquezas cine-
géticas;

f) Participar nas tarefas oficiais de ordenamento cinegético;
g) Criar caça em cativeiro;




